
Direitos Humanos apresenta relatório sobre violência no PA

Representantes da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, do Conselho de Defesa
dos Direitos da Pessoa Humana e da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão visitaram as regiões
sul e sudeste do Pará. Os representantes registraram, com base em dados da Comissão Pastoral da Terra,
706 assassinatos de trabalhadores no Pará entre 1971 e 2001.

As histórias de crimes foram entregues às autoridades para que as providências sejam tomadas.

Veja a íntegra do Relatório

VIOLÊNCIA NO SUDESTE E SUL DO PARÁ

Casos registrados pela Delegação de representantes da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos
Deputados Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (Ministério da Justiça) e Procuradoria
Federal dos Direitos do Cidadão em audiências públicas realizadas em Marabá e Altamira, nos dias 4 e 5
de outubro de 2001.

Introdução

A visita teve por objetivo conhecer a situação atual de violência na região Sudeste e Sul do Estado do
Pará e propor medidas para coibir os crimes contra a vida e outros delitos graves, principalmente os
praticados pelo chamado "crime organizado" e os que atingem grupos sociais e suas lideranças.

Os representantes da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados (CDH), do Conselho de
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) e da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão
(PFDC) mantiveram audiências públicas no dia 4 de outubro de 2001, em Marabá (principal pólo urbano
da região Sudeste) e, no dia 5 de outubro, em Altamira (principal pólo urbano da região Sul), com
representantes de entidades e movimentos sociais, familiares de vítimas e autoridades públicas locais.
Cerca de 700 pessoas participaram das audiências em Marabá e cerca de 100 em Altamira.

As informações contidas neste relatório são as que os representantes da CDH e do CDDPH reputaram
mais importantes das que foram obtidas. Este relatório será apresentado, com solicitação de providências
cabíveis no âmbito da competência específica de cada autoridade ou agente público, ao Sr. Presidente da
República, ao CDDPH, à CDH, autoridades estaduais do Pará e organizações internacionais de direitos
humanos, contendo um diagnóstico da situação e propostas para equacionar os problemas, no marco da
legislação vigente e dos compromissos firmados pelo Brasil na área de direitos humanos.

Ao realizar esta visita e produzir o presente relatório, a instituições que dela participaram atuam no
estrito desempenho de suas missões institucionais, cooperando no combate à violência. A presente visita
atendeu a requerimentos aprovados pelo plenário da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos
Deputados, pela unanimidade do colegiado, com os números 88/01, dos Deputados Padre Roque (PT-
PR), Luiz Eduardo Greenhalgh (PT-SP) e Babá (PT-PA), de audiência pública em Marabá, sobre mortes,
torturas e prisões no campo; e o 84/01, do Deputado Padre Roque, de discussão do problema do trabalho
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escravo em regiões rurais do país; além de solicitações formuladas em ofícios da Deputada Socorro
Gomes (PC do B-PA) e do Deputado Fernando Gabeira (PT-RJ).

O CDDPH e a CDH também atenderam a numerosos apelos feitos por diferentes entidades sociais e de
classe, confissões religiosas e organizações não-governamentais, no sentido de se fazerem presentes na
referida região, para conhecer in locu o problema da violência em toda sua gravidade e extensão, cujas
principais vítimas são trabalhadores rurais, principalmente os líderes de suas entidades representativas e
movimentos pela reforma agrária.

De Marabá e Altamira, trouxemos na bagagem o testemunho de uma tragédia e o compromisso de
contribuirmos, por meio das instituições públicas que representamos, para tornar a vida do sofrido povo
do Sul e Sudeste do Pará mais digna de ser vivida.

Deixamos com as pessoas com quem interagimos a nossa solidariedade e um pouco de esperança de que
o Estado de Direito e os Direitos Humanos haverão de converter-se em uma realidade.

Membros da Delegação

Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA), presidente da CDH e membro do CDDPH; deputada federal
Socorro Gomes (PC do B-PA), representante da CDH; deputado federal Babá (PT-PA), representante da
CDH; Percílio de Souza, representante da OAB no CDDPH;

Brasilino Pereira dos Santos, procurador regional da República atuando em Marabá, representando a
PFDC, que integra o CDDPH; Felício de Araújo Pontes Júnior, procurador regional da República no
Estado do Pará, representando a PFDC, que integra o CDDPH;

Márcio Marques de Araújo, secretário da CDH.

A diretora de Pesquisa e Comunicação do Centro de Justiça Global – ONG especializada na atuação
jurídica internacional em direitos humanos acompanhou, como observadora, os trabalhos da delegação.
Roberto Teixeira de Almeida, assessor do secretário estadual de Governo do Pará, representou o referido
secretário em audiência pública em Marabá. A delegação contou com a inestimável colaboração da
Polícia Federal e da Força Aérea Brasileira, a quem registramos nossos agradecimentos.

Agenda dos trabalhos

04/10/01 – Quinta-feira

8h: Embarque em aeronave da Força Aérea Brasileira na Base Aérea de Brasília.

12h: Reunião com cerca de 30 representantes de entidades regionais, dentre as quais a FETAGRI, CUT,
CPT, FASE, SDDH e MST. Local: Centro de Formação da Diocese de Marabá (Chácara dos Bispos),
Cidade Nova, próximo ao INCRA.
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16h: Audiência Pública com vítimas e familiares da violência, representantes de entidades e autoridades
locais.Local: Ginásio Poliesportivo da Escola Fazendinha, Folha, 31, Quadra 05, Lotes 25/26, Nova
Marabá.

05/10/01 – Sexta-feira

7h30: Embarque em Marabá em vôo para Altamira

9h30: Audiência pública em Altamira, com presença de representantes de entidades e movimentos
sociais, autoridades locais, familiares de vítimas e pessoas ameaçadas de morte. Local: Salão João
XXIII, Rua 1º de Janeiro nº 1500, Prédio da Prelazia do Xingu

13h: Retorno a Brasília

UMA HISTÓRIA DE VIOLÊNCIA

A ocupação da área da Amazônia localizada ao Sul e Sudeste do Estado do Pará, empreendida sobretudo
a partir dos anos 70, caracterizou-se pela ocorrência sistêmica da violência e impunidade. Na origem
desse processo está a conflituosa ocupação da terra nessa que é a mais populosa fronteira de ocupação
agropecuária e extrativista do país. Inicialmente, os impulsos desse movimento demográfico vieram, de
um lado, dos governos militares, que estimularam a ocupação em alta escala, por representantes do
grande capital, de uma área equivalente à da Itália, em apenas 40 anos. De outro lado, confluíram para a
região, através das novas rodovias, grandes contingentes de lavradores atraídos pelo garimpo e pela
chance de possuir um pedaço de terra para plantar e viver.

O Estado não conseguiu, nem de longe, acompanhar a velocidade da ocupação. Além disso, a atuação
das instituições do Estado – tanto do governo federal quanto do governo estadual – foi socialmente
perversa ao longo dos últimos 30 anos, quando o Estado alternou sua ação em duas linhas. A primeira
foi a de mobilizar suas agências, como a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)
e seu aparato de segurança pública em favor de interesses privados ligados aos grandes proprietários de
terra e contra os pequenos agricultores sem-terra.

A segunda linha foi a da omissão do poder público exatamente onde ele mais se faz necessário, face às
fortíssimas desigualdades entre os sujeitos sociais em disputa. São recorrentes os relatos sobre a ausência
de força policial em defesa da cidadania dos trabalhadores rurais, omissão diante da pistolagem e da
formação de milícias por latifundiários, omissão diante de notórias fraudes na titulação de terras públicas
por latifundiários, carência de juízes, promotores e de policiais, falta de condições de trabalho para esses
agentes públicos, alarmantes deficiências nos serviços públicos de modo geral.

O sentido da ação do governo federal difere pouco da ação estadual. Até mesmo a pequena delegacia da
Polícia Federal para a região Sudeste, instalada num prédio abandonado pela antiga Companhia
Nacional de Abastecimento (CONAB), em Marabá, estava com os telefones cortados por falta de
pagamento quando da visita da delegação. Os rádios de comunicação usados pelos agentes tinham sido
adquiridos por eles mesmos. Para desestimular e retaliar ocupações de terra, a Medida Provisória Nº
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2183-56, do presidente Fernando Henrique Cardoso, proibe vistorias para processos de reforma agrária,
pelos dois anos seguintes à ocupação.

Tal medida favorece objetivamente detentores de propriedades mediante fraude e latifundiários
improdutivos, cujas áreas tinham sido escolhidas para ser ocupadas justamente por estarem nessas
condições. Vale dizer, portanto, que a lógica da ação do Estado pode ser traduzida pelo lema "proteção
aos fortes, repressão aos fracos". E não raro, essa equação é completada com corrupção e conivência de
agentes do Estado com o crime.

O resultado desse processo foi observado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da
Organização dos Estados Americanos (OEA) que comprovava, em relatório da visita que fez ao Sul do
Pará em 1997, "a existência de uma situação real de temor da população e das autoridades e de
impotência em face da impunidade. Tanto a situação é atribuível à inação, à negligência e à incapacidade
do sistema policial e judicial às óbvias conexões entre delinqüentes e intimidação dos diferentes poderes
e, além disso, à própria intimidação que estas sofrem".

Os trabalhadores rurais com quem encontramos na região são, em geral, pessoas muito simples, com
pouca ou nenhuma escolarização, historicamente abandonados pelo Estado desde suas regiões de
origem. Eles vêm principalmente do Maranhão (22%), Minas Gerais (11%), Pará (11%), outros estados
do Nordeste e Rio Grande do Sul (7%). Com predominância étnica indígena, negra e mestiça, com
grande participação da mulher e ingresso prematuro pelos jovens nas questões da sobrevivência, muitos
desses cidadãos e cidadãs exibem o semblante angustiado pela injustiça de quem luta pela sobrevivência
sob ameaça constante da violência policial e do latifúndio. Sobreviver custa demais para esses
brasileiros! Ainda assim, resiste uma esperança tênue de que a vida pode melhorar. Nesse sentido, há
que se reconhecer a importância da Igreja Católica na solidariedade e assistência a essa população.

Impunidade

A Comissão Pastoral da Terra (CPT), que tem sistematizado dados sobre a violência em conflitos pela
posse da terra em todo o país – um trabalho de comprovada credibilidade, dotado de grande rigor factual
-, registra uma sucessão de 706 assassinatos de trabalhadores no Pará entre 1971 e 2001, sendo que 534
ocorreram nas regiões Sul e Sudeste do Estado. Um dado demonstra a persistência dessas violações
contra trabalhadores rurais: na primeira metade desses 30 anos foram mortos 340 e na segunda metade
366. No período 1995-2001 foram assassinados 90 trabalhadores rurais nas citadas regiões. Dados
comparativos apresentados pela CPT indicam que esta é a região mais atingida pela tragédia dos
conflitos fundiários em todo o Brasil.

Ainda segundo os dados da CPT, das 534 execuções de trabalhadores rurais nos últimos 30 anos,
somente dois foram julgados! E ainda assim executores e mandantes fugiram das prisões pouco tempo
depois ou encontram-se gozando de regalias em presídio inacessíveis aos demais presos. Portanto, é
quase inexistente a resposta judicial para esses crimes. Com uma taxa de 99,54% de impunidade, boa
parte da população não encontra, por mais que procure, motivos para acreditar na justiça.
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Violência recrudesce em 2001

A novidade neste ano de 2001 é que o sistemático processo de violência passa por um período de
recrudescimento, não obstante o progresso institucional por que passa o Brasil na área de direitos
humanos. Ao longo deste ano, oito trabalhadores já foram assassinados. De abril a julho, ocorreram 126
detenções de lavradores por ocupação de terras, a maior média histórica. Tal recrudescimento se deve à
combinação de ações do Estado e de particulares.

O governo do Estado promoveu no período uma ofensiva, por meio de diversas operações policiais de
desocupações forçada de terras. Grandes aparatos envolvendo dezenas de policiais, dotados de
equipamentos novos (não disponíveis em outras áreas críticas de segurança pública no Estado), a um
custo de R$100 mil a R$120 mil cada operação, segundo informações obtidas na região, têm sido
realizadas para expulsar trabalhadores sem-terra acampados inclusive em áreas públicas reivindicadas
por fazendeiros, cujos processos de desapropriação no Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária – INCRA – em favor dos trabalhadores estão adiantados, pouco faltando para serem concluídos.

Muitas dessas operações são revestidas de crueldade, com emprego de violência desproporcional e
injustificável pelos policiais contra agricultores, inclusive com queima de alimentos e pertences desses
cidadãos. Irregularidades operacionais, como a não utilização de tarjetas de identificação, são comuns
nessas ações da Polícia Militar. Segundo queixas generalizadas de representações de entidades dos
trabalhadores rurais, a recém-criada Delegacia de Conflitos Agrários do Estado do Pará age
invariavelmente contra os sem-terra, sendo que muitas de suas ações têm sido seguidas da posterior
entrada de serviços de segurança particulares nas áreas de conflito, configurando-se, na prática, ações
combinadas de violência do poder público e privado contra os trabalhadores.

Milícias particulares

No que diz respeito à ação de particulares, cabe destacar um fato revelador ocorrido neste ano na região.
Trata-se da detenção, em 21 de setembro último, de empregados da fazenda Reunidas, cuja propriedade
é atribuída ao Sr. Angelo Calmon de Sá, ex-dono do Banco Econômico, supostamente falido. Os
referidos empregados levavam nos carros armamento de grosso calibre, e não exibiram qualquer
constrangimento em admitir que o arsenal pertencia à fazenda, tendo mesmo confessado que havia mais
armas pesadas na propriedade. Levados à delegacia policial, um dos detidos mostrou um cartão
personalizado do delegado-geral de Polícia Civil do Estado do Pará, e disse, na presença de testemunhas
"este é o homem que vai nos ajudar". O fato é que os dois detidos foram soltos no mesmo dia e, suspeita-
se, sem que o devido flagrante tenha sido lavrado.

Especialmente preocupantes foram os relatos sobre a atuação no Sudeste do Pará de empresas de
vigilância cujo comportamento e finalidade são os da velha pistolagem, só que, agora, organizada em
moldes empresariais "modernos". As autoridades estaduais do Pará já receberam denúncias sobre a
atuação da Empresa de Segurança Marca, com sede no Conjunto Guajará 1, WE 63, nº 2002, em
Ananindeua-PA. Cerca de 10 empregados dessa "firma", no dia 19 de julho de 2001, sob o comando do
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Sr. Nazareno Ribeiro, que se identificou como "o diabo", balearam o Sr. Carlos Pereira Teles, no
povoado Fogão Queimado, no município de Bannach. Carlos Teles, que não tinha armas nem ofereceu
resistência, estava a 15 km. da fazenda da família Bannach, que contratara a Marca. Essa fazenda tinha
sido palco de um violento despejo feito pela polícia dias antes antes.

A expulsão dos sem-terra pela polícia foi concluída por essa "firma", que passou a promover um clima
de terror em todo o município. Além de usurpar funções públicas policiais, promovendo blitzen em
rodovias, interpelando e exigindo documentos a cidadãos fora da área da fazenda da família que a
contratou, a "firma" seqüestrou, espancou e torturou pessoas, segundo diversos testemunhos recolhidos
pela CPT.

Outras vítimas dessa empresa de pistolagem foram o Sr. Raimundo Rodrigues Silva e o Sr. Benedito de
Jesus Nascimento, que estavam desarmados, pescando, e que também não ofereceram resistência.
Depois de espancados e torturados pelos pistoleiros da Marca, que ainda tentaram fazer o Sr. Raimundo
engolir cartucho de fuzil, foram amarrados e jogados como porcos sobre uma carroceria de camioneta e
levados até a delegacia de Xinguara, distante mais de 100 km. Lá o Sr. Raimundo foi preso pelo
delegado porque havia participado de ocupação de terra, enquanto o Sr. Benedito, que não estava
envolvido em ocupação e, portando não era procurado, foi hospitalizado por dois dias em Rio Maria com
ferimentos sérios, sem conseqüências parra os agressores.

Outro cidadão de Bannach foi baleado numa estrada perto da cidade, deixado como morto, sua moto
queimada, enquanto seu companheiro conseguia fugir sob intenso tiroteio. Esse cidadão, pai de família
com três filhos pequenos, ficará deficiente físico pelo resto da vida. Ele não tinha qualquer relação com
conflitos de terra. A polícia nada fez para apurar o caso.

Um contundente depoimento ouvido pela delegação foi o do filho de José Pinheiro Lima (Dedé),
executado junto com a esposa e o filho caçula de 15 anos, numa demonstração da certeza da impunidade
dos assassinos de trabalhadores rurais. O jovem Ednaldo, que trazia nas mãos um cartaz com fotos da
família morta, não tem dúvidas sobre quem matou seus familiares.

"O fazendeiro Joãozinho, que agora passa por mim na rua e zomba da minha cara". Ednaldo já recebeu
chamada anônima para o telefone público perto da casa dele com ameaça de morte. Ednaldo afirmou que
a morte de seu pai poderia ter sido evitada. "A Polícia Federal avisou a Secretaria de Segurança Pública
do Pará quatro meses antes, e ela nada fez. Não avisou a ninguém, nem a meu pai, nem ao movimento".

Salta aos olhos a desigualdade de tratamento: enquanto os pistoleiros da Marca – mesmo após inúmeras
solicitações de prefeitos, vereadores, deputados e outras autoridades públicas – não têm seus crimes
apurados e continuam a agir com impunidade; não faltam dispendiosos recursos para proceder às
violentas diligências contra os trabalhadores que ocupam lotes improdutivos. Se há conivência, como os
fatos objetivos parecem corroborar – cabe ao poder público investigar, caso a caso. Lamentavelmente,
isso não tem sido feito, alimentando assim as generalizadas suspeitas e o descrédito na instituição
policial e na Justiça.
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Trabalho escravo

Outro componente do fenômeno da violência na região é o trabalho escravo em fazendas. Essa prática
tem aumentado consideravelmente este ano, segundo indicam dados colhidos pela CPT. De 1º de janeiro
a 23 de setembro de 2001 foram contabilizados 953 trabalhadores em regime de trabalho escravo em 15
fazendas no Sul e Sudeste do Pará. Em 2000 eram 359. Há que se ressaltar, ainda, que para cada
trabalhador liberado, existem mais três em escravidão, segundo avalia o próprio Ministério do Trabalho.

A atuação do Grupo Especial Móvel de Repressão e Fiscalização do Trabalho Escravo – GERTRAF (do
Ministério do Trabalho), em conjunto com a Polícia Federal, é de reconhecida relevância social na
região, tendo seu trabalho merecido o aplauso dos defensores de direitos humanos e trabalhadores rurais.
Entretanto, a falta de recursos humanos e materiais vem desqualificando e reduzindo o volume de
trabalho desse importante instrumento de cidadania.

Isso tem resultado num aumento do espaço de tempo entre denúncias e chegada das equipes móveis,
chegando atualmente a demorar até um mês, impossibilitando os flagrantes. Além disso, renúncias na
cobrança de multas legalmente aplicadas pelos fiscais do trabalho em alguns casos e expressivas redução
nos seus valores em outros casos, bem como o não prosseguimento de ações de natureza criminal contra
os acusados, estão na raiz do crescimento desse tipo de crime verificado ao longo de 2001.

O enfraquecimento do GERTRAF pelo governo federal está encorajando fazendeiros escravistas a
desafiar publicamente as equipes móveis, recusando-se a pagar os trabalhadores e a obedecer as
determinações dos fiscais do trabalho. De acordo com relatório da CPT, foi o que aconteceu na fazenda
do deputado estadual no Piauí, Sr. Francisco Donato de Araújo, no município de São Félix do Xingu; e
na fazenda Bandeirantes, em Canaã dos Carajás.

"Marcados para morrer"

O fenômeno das listas dos "marcados para morrer" é uma das características mais cruéis da violência na
região Sul e Sudeste do Pará. Essa lista circula na região não raro acompanhada de tabela de preços de
execuções, diferenciando os valores de acordo com a posição social do ameaçado. Na lista a que a
Delegação teve acesso em 04 de outubro de 2001 havia 24 nomes:

1-Francisco Assis Solidade da Costa (membro da coordenação da FETAGRI-Sudeste do Pará);

2-Raimundo Nonato Santos da Silva (coordenador da FETAGRI, Sudeste do Pará);

3-José Soares de Brito (presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rondon do Pará);

4-Herenaldo Ferraz de Souza (líder sindical da fazenda Tulipa Negra);

5-Francisco Salvador (secretário agrário do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rondon do Pará);

6-Abidiel Pereira (coordenador da FETAGRI no Sul do Pará),
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7-Maria Medrado (liderança em Rondon do Pará);

8-Antônio Souza Carvalho (secretário de Política Agrária da FETAGRI-PA);

9-Mariel Joel Costa (viúva de Dezinho, líder assassinado);

10-Maria das Graças Dias da Silva (liderança da fazenda Tulipa Negra);

11-Sebastião Pereira (líder sindical da ocupação da fazenda Três Poderes;

12-João Batista Nascimento (líder sindical da fazenda Prata, São João do Araguaia);

13-José Cláudio Ribeiro da Silva (líder sindical de Nova Ipixuna);

14-Carlos Cabral Pereira (presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Maria);

15-Izalda Altino Brandão (diretora da FETAGRI, Sudeste do Pará);

16-Raimundo Nonato de Souza (direção estadual do MST do Pará);

17-Luis Gonzaga (direção estadual do MST do Pará);

18-Eurival Martins Carvalho (direção estadual do MST);

19-Ulisses Manaças Campos (direção estadual do MST);

20-Antonia Melo da Silva;

21-Adão Araújo de Jesus;

22-Lúcio da Fonseca;

23-Tarcísio Feitosa da Silva;

24-Bruno Kenpner.

"Só há retiradas de nomes quando há mortes", diz um representante da FETAGRI, sobre a lista macabra.
O governo estadual parece não dar importância ao problema. Pelo menos é essa a impressão que passa
aos movimentos sociais que atuam na região. Segundo interlocutores desses movimentos com
autoridades públicas do Pará, a concepção predominante entre a autoridades estadual é que "ocupar
terras é atividade de risco e o Estado nada pode fazer, o risco é dos trabalhadores". As execuções de
lideranças de trabalhadores rurais e aliados é precedida de ameaças, que acabam se cumprindo. A tática
da intimidação parece ser utilizada tanto para desestimular lideranças como para advertir os
trabalhadores e a sociedade em geral, criando um clima de medo. A intimidação também atinge juízes e
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promotores. Segundo um advogado ouvido em Marabá, em razão das ameaças, "juiz independente fica
pouco tempo nessa comarca".

José Brito, presidente do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Rondon do Pará, está deixando a região
para não morrer. "Pelo menos dez fazendeiros estão me ameaçando. Eles dizem que lá eu sou a bola da
vez. Apesar de ter registrado queixa na delegacia, nunca fui chamado para prestar depoimento". Brito
declarou que a razão de tudo isso é que ele luta pela vida. "E quem luta pela vida aqui tem sua própria
vida ameaçada".

O nome de Antônio Rodrigues de Souza, diretor do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Parauapebas,
faz parte da lista dos ameaçados de morte. "Tenho mais medo da policia do que outra coisa. Às vezes,
recebo três telefonemas por dia de fazendeiros me ameaçando de morte". Antônio afirma que denunciou
as ameaças ao secretário de Defesa Social, Paulo Sette Câmara, mas até agora nada foi feito para protegê-
lo.

Sebastião Rodrigues, que se encontra ameaçado, denunciou o delegado Aquino, que no dia 18 de maio
deste ano, acompanhado de fazendeiros e pistoleiros, sem mandado judicial, chegou à fazenda
Talimã/Remanso, em Marabá, para desocupar a área. Foi destruída toda a plantação de milho, arroz e
mandioca às vésperas da colheita. Cinqüenta famílias foram expulsas e quatro prisões efetuadas. "A
acusação é a de sempre: formação de quadrilha, que não admite fiança, e esbulho possessório". Apesar
disso, fomos soltos depois do pagar R$ 400 ao delegado. Hoje a área vem sendo destruída pela retirada
de castanheiras.

Presente à audiência pública, a delegada-regional da Polícia Civil, Dra. Elisete Cardoso, anunciou que
afastaria os policiais responsáveis por irregularidades. No momento em que os membros da delegação
regressávamos do Pará para o conforto de nossos lares, soubemos que mais um líder de trabalhadores
rurais era assassinado, em Marabá, com um tiro no rosto. Gilson de Souza Lima, 32 anos, é o oitavo
trabalhador rural a ser morto este ano. Um gerente de fazenda era o principal suspeito do homicídio.

Altamira

Na audiência pública realizada em Altamira no dia 5 de outubro foi ressaltada a preocupação das
representações da sociedade ali presentes com o clima de violência na região, acentuado depois do
assassinato, ocorrido em 25 de agosto último, de Ademir Alfeu Federicci (Dema), baleado em casa,
diante da família. Dema, que gozava de grande prestígio na comunidade, era uma expressiva liderança
política, ambiental e sindical, sendo o principal coordenador do Movimento pelo Desenvolvimento da
Transamazônica e Baixo Xingu, um conglomerado de dezenas de entidades da sociedade civil que luta
pelo desenvolvimento sustentado na região. Na cidade, ninguém parece acreditar que o acusado
apresentado tão rapidamente pelo delegado de Polícia seja mesmo o executor do homicídio.
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As suspeitas de mando do homicídio de Dema recaem sobre um grupo de madeireiros responsáveis por
crimes ambientais – nos quais, segundo se denunciou, há omissão do IBAMA – e titulação fraudulentade
terras.

Dema havia subscrito, junto com outros dirigentes sindicais, denúncia de desvios de recursos em
projetos da Superintendência da Amazônia – SUDAM. Havia denúncias também relacionadas ao grupo
de madeireiros da existência de um cemitério de carros roubados dentro de uma fazenda, sendo que um
carro foi encontrado pela polícia enterrado no local indicado. O mesmo grupo de madeireiros está
envolvido em ameaças de morte contra o deputado estadual José Geraldo (PT).

Presente à audiência, o referido deputado estadual descreveu a série de carências da região que, segundo
ele, "formam um pacote de violência, com a falta de serviços de segurança pública, desemprego,
endividamento, falta de infra-estrutura, corrupção, desrespeito a leis ambientais. As violações dos
direitos humanos se dão de várias formas, e quando o movimento social se opõe aos abusos, suas
lideranças são ameaçadas".

A presença marcante da mulher de Altamira na luta pelos direitos humanos ficou demonstrada na
audiência pública, onde era ampla maioria. Estavam presentes várias mães dos meninos mortos e
emasculados no município entre 1989 e 1993, numa série trágica de crimes dos mais revoltantes e que
continua até hoje impune, mesmo havendo um relatório da Polícia Federal que preenche as lacunas
deixadas pelas muitas falhas do inquérito. As mães fizeram um apelo dramático no sentido de que o caso
seja, afinal, julgado, uma vez que todas as condições processuais para isso já existem. No dia da
audiência, autoridades públicas estaduais anunciaram que três juízes estariam sendo enviados para
Altamira, que apesar de ser um importante pólo regional do Vale do Rio Xingu, estava há três meses
sem magistrados.

A presença da Comissão de Direitos Humanos representou para muitas das pessoas que ali se
manifestaram a esperança de que a impunidade não irá triunfar. Mas também ficou evidente que essas
famílias encontram-se numa situação-limite, mantendo a um custo alto o tênue laço com o Estado de
Direito. "Nossa luta é pacífica, dentro da lei, mas nossa paciência está se esgotando, e essa revolta pode
se transformar em sangue", disse uma das mães, traduzindo um sentimento presente no inconsciente
coletivo do povo, mormente em se tratando de crimes bárbaros, perpetrados com tanta perversidade
contra crianças.

Em muitas culturas, talvez em todas, na cultura cristã e ocidental com certeza, crimes como esses dos
meninos de Altamira não podem ficar impunes. As mães expressaram ainda sua revolta com o contraste
entre a ausência de justiça no caso dos filhos delas e os dissabores que sofrem face aos processos e
ameaças de processos contra elas, por calúnia e difamação com pedido de indenizações, da parte de
acusados dos crimes.

O Movimento de Mulheres Campo Cidade entregou à delegação um dossiê que indica um padrão
preocupante de ocorrências de atos de violência contra a mulher no município. Um caso exemplar desse
tipo de violência foi apresentado. Míriam Meire Calixto da Silva perdeu a guarda e até o direito de ver o
filho Mateus Rodrigues da Silva, hoje com dois anos, para a família do ex-marido, de quem se separou
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em razão dos constantes espancamentos que sofria.

A construção da usina hidrelétrica Belo Monte, no Rio Xingu, é tema que mobiliza a comunidade
regional, articulada em torno do Movimento pelo Desenvolvimento da Transamazônica e Baixo Xingu.
Com base no conhecimento das experiências de construção de outras barragens, em que populações
rurais e urbanas atingidas foram prejudicadas, as entidades discordam da forma como está sendo
implementado o projeto da Eletronorte, responsável pela obra.

Essas entidades reivindicam o direito de serem ouvidas na formulação do projeto, de modo a incorporar
elementos que garantam o desenvovimento sustentável da região. Nesse sentido apelaram à Delegação
no sentido de sensibilizar o Governo Federal para assegurar que a obra não cause prejuízos aos atingidos
pela barragem, evite danos ambientais e o aprofundamento de desigualdades sociais.

Por sua vez, representantes de Conselhos Tutelares e religiosos destacaram a gravidade, no município,
de problemas na área da Educação. Segundo informaram, há carência de 1.500 vagas de 2º grau, e falta
um centro regional de atenção ao jovem dependente químico.

RECOMENDAÇÕES E PROPOSTAS

1. Ao Governo Federal, a primeira sugestão, de longo prazo mas com início imediato, é ampliar e
melhorar as políticas agrária e agrícola na região. Não será possível equacionar o problema da violência
no Pará sem o atendimento da demanda gerada pela imigração de expressivos contingentes de
trabalhadores rurais sem espaço e recursos nas suas regiões de origem, e que não têm mais para onde ir.
O Sul e Sudeste do Pará dispõe de condições para abrigar grandes assentamentos de reforma agrária, se
houver vontade política nesse sentido. É possível constatar, quer pelos dados de pesquisas, quer pela
observação durante os vôos na região, que grandes extensões de terras desmatadas estão subaproveitadas
ou simplemente foram abandonadas depois da extração de madeira.

2. Aos Governos Federal e Estadual do Pará, Ministérios Públicos Federal e Estadual, a providência que
nos pareceu mais urgente, e que deve ter início imediato, é a formação de uma força-tarefa composta
pela Polícia Civil e Polícia Federal, coordenada em conjunto pelo Ministério Público Federal e o
Ministério Público do Estado do Pará. Seu objetivo seria atuar no âmbito das competências legais de
cada instituição no sentido de combater a impunidade, desmantelar a rede criminosa no Sudeste e Sul,
inclusive reprimindo as milícias particulares baseadas em fazendas da região.

3. Ao Ministério da Justiça, para determinar a investigação, pela Polícia Federal, das empresas de
segurança que atuam irregularmente na região Sul do Pará, contribuindo para acirrar a violência.

4. À Corte Internamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos
para dar-lhes conhecimento e consultá-las sobre o prazo que consideram razoável para o esclarecimento
e o julgamento dos homicídios de trabalhadores rurais no Pará. Essa manifestação servirá para
caracterizar os casos em que podem ser conceituados como impunes, para orientar o possível ingresso de
representação contra o Estado brasileiro por omissão, caracterizada pela não promoção de justiça em
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tempo hábil. Consultar também sobre pertinência de ação cautelar com vistas à proteção dos cidadãos
ameaçados de morte, cujos nomes figuram na "lista dos marcados para morrer".

5. Ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, apelo para que remova dificuldades que estão impedindo o
andamento dos processos contra acusados de assassinatos, ameaças de morte e agressões a trabalhadores
rurais. Nesse sentido, promover os julgamentos de processos judiciais sobre assassinatos em que falta
pouco para sua conclusão, como são os casos das mortes de João Canuto (morto em 1985), caso chacina
em Ubá (1985), Massacre de Eldorado do Carajás (1996). Outros processos criminais e inquéritos que
encontram-se atualmente paralisados, como os relacionados a José Dutra da Costa (morto em 2000),
Onalício Araújo Barros e Valentim Serra (1998), José Pinheiro Lima, Cleonice Campos e Samuel
Campos (2001). Igualmente, apelamos no sentido de que sejam cumpridos, em prazo razoável, os
diversos mandados de prisão referentes a crimes cometidos contra trabalhadores rurais.

6. Ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará e ao Congresso Nacional, para rever critérios para a
emissão, por juízes, de medidas liminares determinando desocupações forçadas. A chamada "indústria
de liminares" tem favorecido o latifúndio improdutivo e estimulado a violência. Nesse sentido, foram
colhidas duas propostas. A primeira é de atuar ao Congresso Nacional para aprovar, com celeridade,
projeto de lei que estabelece critérios para as liminares, obrigando o juiz inclusive a consultar órgão
fundiário para avaliar a situação da terra. A segunda é recomendar aos juízes, por intermédio do Tribunal
de Justiça do Estado do Pará, que se abstenham de conceder liminares sem ouvir o Ministério Público e
organizações da sociedade civil que conhecem os problemas agrários regionais, evitando tragédias.

7. Ao Governo do Estado do Pará, prover, quando necessária, proteção a juízes e promotores, constantes
alvos de ameças, garantindo-se a incolumidade dos mesmos e a prestação dos serviços por eles
prestados. Dotar os serviços de segurança pública das condições mínimas de funcionamento, com
recursos humanos e materiais nas delegacias, treinamento adequado compatíveis com a demanda no
Estado, permitindo a apuração dos crimes impunes e o estabelecimento da credibilidade da segurança
pública no Estado.

8. Ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região e Tribunal de Justiça do Estado do Pará, para acelerar o
processo de criação da Vara Agrária na região.

9. Ao Governo do Estado do Pará, para prover a região de mais serviços sociais, incluindo política
urbana que, no seu conjunto, contribuam para atenuar a cultura da violência.

10. Ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, requerer cadastro das propriedades rurais da região,
informações sobre as desapropriações, para reforma agrária, de áreas griladas, bem como sobre as
condições necessárias para a incorporação mais rápida de áreas maiores para a reforma agrária.

11. Ao Ministro da Justiça e ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, apelar no sentido de que o
Governo Federal restabeleça canais de diálogo entre o movimento social e o Ministério do
Desenvolvimento Agrário e o INCRA. Membros da delegação tentarão, nesse sentido, abrir canal de
diálogo direto entre o Ministro do Desenvolvimento Agrário e o presidente do INCRA com as entidades
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do movimento social da região Sul do Pará, no sentido de pacificar a região, acelerando o processo de
reforma agrária.

12. Aos Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Secretaria Geral da Presidência da República no
sentido de se absterem de transformar em lei a Medida Provisória Nº 2183-56, que impede a vistoria
para efeitos de reforma agrária, por dois anos, em áreas em que houve ocupação.

13. Ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, requerer que o mesmo convide para sua
próxima reunião o Secretário de Estado de Defesa Social, Dr. Paulo Sette Câmara; a presidente do
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, Dra. Climenié Bernadette Pontes; o presidente do Tribunal
Regional Federal da 1ª Região, ministro Fernando da Costa Tourinho Neto; o procurador-geral de Justiça
do Estado do Pará, Dr. Geraldo Mendonça Rocha, além de representantes da sociedade civil da região.

14. Ao presidente do ITERPA – Instituto de Terras do Pará informações cadastrais sobre propriedade de
terra em conflito com registros do INCRA;

15. Ao Congresso Nacional, apelo por mudanças na legislação para combater o trabalho escravo,
incluindo agravamento do tipo penal aos infratores e restrições de acesso nos organismos de crédito
federais.

16. Ao Ministério do Trabalho, requerimento de informações sobre a aplicação de multas aos
responsáveis por flagrantes de trabalho escravo no país e na região Sul do Pará, incluindo cruzamento de
dados sobre aplicação e cobrança dessas multas; critérios que orientam a renúncia na cobrança de multas
ou redução de seus valores; destino de outras ações de natureza criminal contra os acusados; dados sobre
recursos destinados às operações do Grupo Especial de Repressão e Fiscalização ao Trabalho Escravo,
no país e no Sul do Pará; bem como explicações sobre a ampliação do espaço de tempo entre denúncias
e suas verificações.

17. Ao Ministério da Justiça, solicitar que determine à Polícia Federal que efetue prisões de autores de
crimes como homicídios e trabalho escravo, de modo a demonstrar compromisso do Governo Federal
em coibir o crime na região, contribuindo assim para desencorajar novos assassinatos.

18. Ao Ouvidor-Geral da Reforma Agrária, Gersino da Silva Filho, solicitar-lhe um parecer sobre o
impacto da atuação das empresas privadas de segurança que atuam a serviço de fazendas na política
agrária e na política de direitos humanos vigente no país.

19. À Mesa da Câmara dos Deputados, solicitar a realização de uma sessão de comissão geral para
debater e propor ações contra a violência, convidando a participar representantes do poder público, da
sociedade civil e dos movimentos sociais da região Sul do Pará.

20. À Secretaria de Estado de Defesa Social do Pará, requerer informações e providências urgentes para
a apuração do assassinato do Sr. Moacir Pereira de Souza, em 8 de abril de 2001, quando sua casa foi
invadida de madrugada por policiais militares identificados como tenente Reis, sargento Luciano e cabo
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Trovão, além de dois outros não identificados. A família desconhece qualquer envolvimento da vítima
em delitos e denuncia que os assassinos estão soltos, trabalhando normalmente, constituindo-se ameaça à
sociedade, principalmente à família que luta por justiça.

21. Ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, Tribunal Regional Federal  da 1ª Região, Ministério
Público Federal e Estadual, Ouvidor Agrário Nacional, propor a realização de um evento para o qual
seriam convidados juízes que atuam na região para o debate sobre os procedimentos judiciais para a
realização de despejos de trabalhadores rurais.

22. À Câmara dos Deputados, requerer pronunciamentos do Grande Expediente, que têm duração de 25
minutos, para denunciar e analisar o problema da violência originária dos conflitos agrários no Sul do
Pará.

23. Ao relator da proposta de emenda à Constituição sobre a reforma do Judiciário, senador Bernardo
Cabral, solicitar-lhe celeridade no processo de votação do item da PEC referente à federalização dos
crimes contra os direitos humanos, tendo em vista a relevância da medida para o enfrentamento da
violência e da impunidade.

24. Ao Congresso Nacional, ao Ministério da Justiça, Ministério do Trabalho e Ministério Público
Federal, solicitar atuação no sentido da agilização e aprovação de projeto que determina o confisco de
terras onde houver trabalho escravo, a exemplo das terras ocupadas com plantações de substâncias
narcóticas.

Altamira

25. Ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará e ao juiz que assumir a Comarca do município, no sentido
de realizar, com máxima celeridade, ainda este ano, o julgamento dos acusados pela morte e
emasculação dos meninos de Altamira.

26. Ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, para acelerar os processos parados ou com tramitação
lenta demais na Comarca de Altamira.

27. Ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, solicitar informações e providências urgentes e devidas
(agilizar processos, promover julgamentos, reabrir ou concluir inquéritos, investigar, conforme o caso) a
respeito dos casos ainda impunes de mulheres assassinadas em Altamira, entre as quais Rosa Coelho
(morta em 1992), Francisca Silva (1993), Zélia de Souza Lima (1994), Maria Lira do Nascimento
(1994), Rosemeire Esteves da Silva (1995), Francisca Barbosa da Silva (1995), Nilcéia Chaves dos
Santos (1997), Wildeci Caetano dos Santos (1997), Rosilene do Socorro Assumção dos Santos (1998),
Fábia Maria da Conceição dos Santos (1998), Marlene dos Santos Cardoso (1999), Erica Xipaia (1999),
Marlene Araújo Botelho (2000), Jessineide Maria Pereira de Andrade (2000), Maria Francisca Ribeiro
de Morais (2000).

28. Ao governo do Estado do Pará, solicitar para a recém-inaugurada Delegacia da Mulher de Altamira
os recursos humanos e materiais básicos, indispensáveis ao seu funcionamento.
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29. À Dra. Lindalva Alves de Souza, defensora pública de Altamira; e aos juizes a serem empossados na
Comarca de Altamira, solicitando informações e providências sobre caso da Sra. Míriam Meire Calixto
da Silva, que teve a guarda do filho dela perdida para a família do ex-marido, de quem se separou em
razão dos constantes espancamentos que sofria.

30. À Secretaria de Estado de Defesa Social e Ministério Público do Estado do Pará, requerer
informações e providências urgentes para apurar o assassinato de Adeval Silva de Assunção, em 29 de
janeiro de 2001, na Praça da Independência, em Altamira, bem como atenção adequada ao acusado do
crime, Alexandre de Oliveira, que, por ser dependente químico, necessita tratamento específico.

31. Ao Governo do Estado do Pará, transmitir o pedido de criação de um centro regional de atenção ao
jovem dependente químico em Altamira.

32. Ao Governo do Estado do Pará, transmitir o pedido de criação de mais vagas no ensino de segundo
grau, apoio aos conselhos tutelares e verificação de outras necessidades das crianças e adolescentes na
região de Altamira.

33. Ao Ministério da Justiça, transmitir o apelo em favor da instalação urgente de uma Delegacia da
Polícia Federal para Altamira e região.

34. Ao Governo do Estado do Pará, apelo para a instalação de um Instituto Médico Legal em Altamira.

35. À Secretaria de Estado de Segurança Pública e Ministério Público Estadual do Pará para que
investigue o assassinato de Sérgio Maia dos Santos, aos 21 anos, dentro de uma serraria em Altamira,
pertencente a um madeireiro suspeito de crimes.

36. À Secretaria de Estado de Defesa Social do Pará, requerimento de informações sobre a situação do
sentenciado Weriton Oliveira do Rosário, que se encontra na Penitenciária de Marituba, em Belém,
verificando as razões de sua transferência de Altamira, depois de ter sido brutalmente espancado, bem
como a possibilidade de retornar a esse município, onde vive sua família.

Brasília, 10 de outubro de 2001

Deputado Nelson Pellegrino

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e

Membro do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana

Percílio de Souza Lima

Membro representante da Ordem dos Advogados do Brasil no

Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana
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Deputado Federal Babá

Deputada Federal Socorro Gomes

Date Created
24/10/2001
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